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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 28ª (VIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2025.

Aos 14 (quatorze) dias do mês de julho do ano 2025, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verificado o quórum regimental estabelecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 28ª (vigésima oitava) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes.  Presentes à Sessão os Conselheiros: Johnson Sá Ferreira, Caroline Brito de
Lima Azevedo, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, André Salgueiro Melo, José Ernane
Santos e Deyse Aguiar Lôbo Rocha. Ausente por motivo previamente justificado o representan-
te legal da Procuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda,
secretariando os trabalhos, o Secretário Rodrigo Marinho De Alencar. Iniciada a sessão, foram
anunciados para aprovação as Resoluções e despachos, anteriormente disponibilizados no goo-
gle  drive  para  apreciação,  referentes  aos  seguintes  processos:  1/1461/2018,  1/1460/2018,
1/2760/2019  –  Conselheiro  Relator  Johnson  Sá  Ferreira;  1/531/2022,  1/5283/2018,
1/5280/2018 – Conselheira Caroline Brito de Lima Azevedo.  Na sequência a Sra. Presidente
passou a  Ordem do Dia, anunciando os seguintes processos para julgamento:  PROCESSO DE
RECURSO Nº: NOR-202324554 – RECORRENTE: RAP 10 DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
– RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: CARO-
LINE BRITO DE LIMA AZEVEDO. Decisão: a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário e decidir da se-
guinte forma: 1. Quanto à alegação de nulidade do auto de infração por afronta aos princípios
constitucionais do contraditório e ampla defesa, afastado por unanimidade de votos, pois o
lançamento foi feito respeitando os postulados do contraditório, da ampla defesa e da legalida-
de procedimental, o que se comprova por meio dos Termos de Intimação nº 2023.24042; nº
2023.25185; nº 2023.25510, devidamente remetidas ao sujeito passivo, garantindo-lhe a opor-
tunidade de apresentar resposta e manifestação contrária, não se vislumbrando nenhum cer-
ceamento ao direito de defesa da autuada; 2. Quanto à alegação de boa-fé do contribuinte e
ausência de prejuízo aos cofres públicos, pois o tributo já havia sido pago antes da abordagem
da fiscalização, afastado por unanimidade de votos, com esteio no art. 136 do CTN, posto que
“a responsabilidade por infrações a legislação tributária independe da intenção do agente ou
do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato”. Ademais, a subavalia-
ção dos inventários reduz o imposto a recolher, ocasionando, desta feita, um prejuízo aos co-
fres públicos; 3. Quanto a solicitação de conversão do julgamento em perícia/diligência, afasta-
do por unanimidade de votos, com esteio no §1º do Art. 87 da Lei 18.185/22, tendo em vista
tratar-se de pedido genérico, não tendo a parte indicado pontualmente as inconsistências por
ela detectada no lançamento; 4. No mérito, a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recur-
sos Tributário resolve, por unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso Ordinário, rati-
ficando a decisão exarada em instância singular de procedência da autuação, devendo ser apli-
cada a penalidade contida no artigo 123, III, “b”, item 2 da Lei 12.670/96, alterada pela Lei
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16.258/2017.  Decisão nos termos do voto da conselheira relatora. Mesmo regularmente inti-
mada a empresa não enviou representante legal para realização de sustentação oral. PROCES-
SO DE RECURSO Nº: NOR-202324553 – RECORRENTE: RAP 10 DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS
LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA –  CONSELHEIRO RELATOR:
JOSÉ ERNANE SANTOS. Decisão: a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário e decidir da seguinte
forma: 1. Quanto à alegação de nulidade do auto de infração por afronta aos princípios cons-
titucionais do contraditório e ampla defesa, afastado por unanimidade de votos, pois o lança-
mento foi feito respeitando os postulados do contraditório, da ampla defesa e da legalidade
procedimental,  o  que se  comprova por  meio dos  Termos de Intimação nº  2023.24042;  nº
2023.25185; nº 2023.25509, devidamente remetidas ao sujeito passivo, garantindo-lhe a opor-
tunidade de apresentar resposta e manifestação contrária, não se vislumbrando nenhum cer-
ceamento ao direito de defesa da autuada; 2. Quanto à alegação de boa-fé do contribuinte e
ausência de prejuízo aos cofres públicos, pois o tributo já havia sido pago antes da abordagem
da fiscalização, afastado por unanimidade de votos, com esteio no art. 136 do CTN, posto que
“a responsabilidade por infrações a legislação tributária independe da intenção do agente ou
do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato”. Ademais, a aquisição
de mercadorias sem documentação fiscal ocasiona uma falta de recolhimento do imposto e,
consequentemente, um prejuízo aos cofres públicos; 3.  Quanto a solicitação de conversão do
julgamento em perícia/diligência, afastado por unanimidade de votos, com esteio no §1º do
Art. 87 da Lei 18.185/22, tendo em vista tratar-se de pedido genérico, não tendo a parte indica-
do pontualmente as inconsistências por ela detectada no lançamento; 4. No mérito, a 3ª Câma-
ra de Julgamento do Conselho de Recursos Tributário resolve, por unanimidade de votos, negar
provimento ao Recurso Ordinário, ratificando a decisão exarada em instância singular de pro-
cedência da autuação, devendo ser aplicada a penalidade contida no artigo 123, III, “s”, da Lei
12.670/96, com nova redação dada pela Lei 16.258/2017. Decisão nos termos do voto do con-
selheiro relator. Mesmo regularmente intimada a empresa não enviou representante legal para
realização de sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202324514 – RECORRENTE:
RAP 10 DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA. Deci-
são:  a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimida-
de de votos, conhecer do Recurso Ordinário e decidir da seguinte forma: 1. Quanto à alegação
de nulidade do auto de infração por afronta aos princípios constitucionais do contraditório e
ampla defesa, afastado por unanimidade de votos, pois o lançamento foi feito respeitando os
postulados do contraditório, da ampla defesa e da legalidade procedimental, o que se compro-
va por meio dos Termos de Intimação nº 2023.24040 e nº 2023.24041, devidamente remetidas
ao sujeito passivo, garantindo-lhe a oportunidade de apresentar resposta e manifestação con-
trária, não se vislumbrando nenhum cerceamento ao direito de defesa da autuada; 2. Quanto à
alegação de boa-fé do contribuinte e ausência de prejuízo aos cofres públicos, pois o tributo
já havia sido pago antes da abordagem da fiscalização, afastado por unanimidade de votos,
com esteio no art. 136 do CTN, posto que “a responsabilidade por infrações a legislação tribu-
tária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e exten-
são dos efeitos do ato”. Ademais, a acusação trata de falta de recolhimento do imposto, logo,
resta demonstrada o prejuízo aos cofres públicos; 3. Quanto a solicitação de conversão do jul-
gamento em perícia/diligência, afastado por unanimidade de votos, com esteio no §1º do Art.
87 da Lei 18.185/22, tendo em vista tratar-se de pedido genérico, não tendo a parte indicado
pontualmente as inconsistências por ela detectada no lançamento; 4. No mérito, a 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Recursos Tributário resolve, por maioria de votos, negar provi -
mento ao Recurso Ordinário, ratificando a decisão exarada em instância singular de procedên-
cia da  autuação,  devendo  ser  aplicada  a  penalidade  contida  no  artigo  123,  I,  “c”,  da  Lei
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12.670/96, alterada pela Lei 16.258/2017. Decisão nos termos do voto da conselheira relatora.
Voto contrário o do conselheiro José Ernane Santos que se manifestou pela aplicação da pena-
lidade capitulada no art. 123, I, “d” da Lei nº 12.670/96.Mesmo regularmente intimada a em-
presa não enviou representante legal para realização de sustentação oral.  PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: NOR-202324513 – RECORRENTE: RAP 10 DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA –
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA –  CONSELHEIRA RELATORA: DEYSE
AGUIAR LÔBO ROCHA. Decisão:  a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário e decidir da seguinte
forma: 1. Quanto à alegação de nulidade do auto de infração por afronta aos princípios cons-
titucionais do contraditório e ampla defesa, afastado por unanimidade de votos, pois o lança-
mento foi feito respeitando os postulados do contraditório, da ampla defesa e da legalidade
procedimental,  o que se comprova por meio dos Termos de Intimação nº 2023.24036 e nº
2023.24037,  devidamente  remetidas  ao  sujeito  passivo,  garantindo-lhe  a  oportunidade  de
apresentar resposta e manifestação contrária, não se vislumbrando nenhum cerceamento ao
direito de defesa da autuada;  2. Quanto à alegação de boa-fé do contribuinte e ausência de
prejuízo aos cofres públicos, pois o tributo já havia sido pago antes da abordagem da fiscaliza-
ção, afastado por unanimidade de votos, com esteio no art. 136 do CTN, posto que “a respon-
sabilidade por infrações a legislação tributária independe da intenção do agente ou do respon-
sável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato”. Ademais, a escrituração de no-
tas fiscais com valores divergentes e a omissão de informações reduzem o imposto a recolher,
ocasionando, desta feita, um prejuízo aos cofres públicos; 3. Quanto a solicitação de conversão
do julgamento em perícia/diligência, afastado por unanimidade de votos, com esteio no §1º do
Art. 87 da Lei 18.185/22, tendo em vista tratar-se de pedido genérico, não tendo a parte indica-
do pontualmente as inconsistências por ela detectada no lançamento; 4. No mérito, a 3ª Câma-
ra de Julgamento do Conselho de Recursos Tributário resolve, por unanimidade de votos, negar
provimento ao Recurso Ordinário, ratificando a decisão exarada em instância singular de pro-
cedência da autuação, devendo ser aplicada a penalidade contida no artigo 123, VIII, “L”, da Lei
12.670/96, alterada pela Lei 16.258/2017. Decisão nos termos do voto da conselheira relatora.
Mesmo regularmente intimada a empresa não enviou representante legal para realização de
sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202324512 – RECORRENTE: RAP 10 DIS-
TRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA
– CONSELHEIRO RELATOR: ANDRÉ SALGUEIRO MELO. Decisão:  a 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Or-
dinário e decidir da seguinte forma: 1. Quanto à alegação de nulidade do auto de infração por
afronta aos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa, afastado por unanimi-
dade de votos, pois o lançamento foi feito respeitando os postulados do contraditório, da am-
pla defesa e da legalidade procedimental, o que se comprova por meio do Termo de Intimação
nº 2023.24038, devidamente remetido ao sujeito passivo, garantindo-lhe a oportunidade de
apresentar resposta e manifestação contrária, não se vislumbrando nenhum cerceamento ao
direito de defesa da autuada;  2. Quanto à alegação de boa-fé do contribuinte e ausência de
prejuízo aos cofres públicos, pois o tributo já havia sido pago antes da abordagem da fiscaliza-
ção, afastado por unanimidade de votos, com esteio no art. 136 do CTN, posto que “a respon-
sabilidade por infrações a legislação tributária independe da intenção do agente ou do respon-
sável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato”. Ademais, a falta de escritura -
ção de notas fiscais de entrada, no presente caso, ocasiona um prejuízo ao Fisco, em razão do
desconhecimento das operações e da falta de recolhimento do imposto por ocasião da entrada
das mercadorias no estabelecimento; 3. Quanto a solicitação de conversão do julgamento em
perícia/diligência, afastado por unanimidade de votos, com esteio no §1º do Art. 87 da Lei
18.185/22, tendo em vista tratar-se de pedido genérico, não tendo a parte indicado pontual-
mente as inconsistências por ela detectada no lançamento; 4. No mérito, a 3ª Câmara de Julga-
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mento do Conselho de Recursos Tributário resolve, por maioria de votos, negar provimento ao
Recurso Ordinário, ratificando a decisão exarada em instância singular de procedência da autu-
ação, devendo ser aplicada a penalidade contida no artigo 123, III, “G”, da Lei 12.670/96, alte-
rada pela Lei 16.258/2017. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator. Voto contrário
dos conselheiros José Ernane Santos e Deyse Aguiar Lôbo Rocha que entenderam pela aplica-
ção da penalidade capitulada no art. 123. VIII, “L” da Lei nº 12.670/96. Mesmo regularmente
intimada a empresa não enviou representante legal para realização de sustentação oral.  N  ada  
mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes convo-
cado os membros da Câmara para participarem da 29ª (vigésima nona) Sessão de Julgamento a
ser realizada no dia 15 (quinze) do mês de julho do corrente  ano, às 13 (treze) horas e 30 (trin-
ta) minutos. E para constar, eu, Rodrigo Marinho de Alencar, Secretário da 3ª Câmara, lavrei a
presente ata que vai por mim subscrita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                               RODRIGO MARINHO DE ALENCAR
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                            SECRETÁRIO DA 3ª CÂMARA
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 29ª (VIGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2025.

Aos 15 (quinze) dias do mês de julho do ano 2025, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verificado o quórum regimental estabelecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT/CE,
foi aberta a 28ª (vigésima oitava) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia Helena Teixeira Go-
mes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Johnson Sá Ferreira, Caroline Brito de Lima Azevedo,
Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, André Salgueiro Melo, Nathalia Soares Lisboa e Dey-
se Aguiar Lôbo Rocha. Presente o representante legal da Procuradoria-Geral do Estado, Dr. An-
dré Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, secretariando os trabalhos, o Secretário Rodrigo
Marinho  De  Alencar.  Nesta  data  foi  aprovada  a  ata  da  28ª  sessão  ordinária  ocorrida  em
14/07/2025. Iniciada a sessão, foram anunciados para aprovação as Resoluções e despachos,
anteriormente disponibilizados no google drive para apreciação, referentes aos seguintes pro-
cessos: 1/5545/2017, 1/0055/2023 – Conselheira Deyse Aguiar Lôbo Rocha.  Na sequência a
Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anunciando os seguintes processos para julgamento:
PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202321532 – RECORRENTE: CIL COMÉRCIO DE INFORMÁTI-
CA LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATO-
RA: GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA. Decisão:  a 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, resolve conhecer o Recurso Ordi-
nário e decidir da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento de nulidade do julgamento singu-
lar por cerceamento de defesa ante a ausência de apreciação dos seus argumentos impugna-
tórios e indeferimento ao pedido de perícia, afastado por unanimidade de votos, posto que o
julgador singular apreciou todos os argumentos da defesa, de acordo com os elementos de
prova constantes  dos  autos,  os  quais  foram suficientes  para  firmar  seu convencimento;  2.
Quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por ofensa aos princípios da legalida-
de, contraditório e ampla defesa, afastado por unanimidade de votos, considerando que to-
dos os procedimentos adotados pelo agente do Fisco foram praticados  dentro da legalidade,
não  se vislumbrando nenhum cerceamento ao direito de defesa da autuada; 3. Quanto ao pe-
dido de exclusão das operações de transferências entre empresas de mesma titularidade com
esteio na decisão proferida pelo STF na ADC 49,   afastado por unanimidade de votos, posto
que referida decisão não se aplica ao presente caso, que trata de falta de recolhimento de
substituição tributária que tem regras específicas; 4. Quanto ao argumento da parte em rela-
ção aos créditos concedidos pelo fabricante para escoar modelos obsoletos, o que reduziria a
base de cálculo das operações,  afastado por unanimidade de votos, posto que as transações
comerciais feitas entre a autuada e seus fornecedores não têm o condão de alterar a formação
da base de cálculo do tributo devido; 5. Quanto ao argumento de falta de clareza quanto o
cálculo do MVA, afastado por unanimidade de votos, posto restar claro, nas informações com-
plementares contidas no auto de infração, o cálculo que gerou o montante de valor agregado,
conforme artigo 3º do regime especial do contribuinte; 6. Quanto ao pedido de perícia,  afas-
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tado por unanimidade de votos, Quanto ao pedido de perícia: - Afastado, posto que os ele-
mentos constantes dos autos são suficientes para firmar juízo de valor no sentido de confirmar
os dados constantes do levantamento fiscal, não sendo o caso de se proceder aos ajustes re-
queridos pela Recorrente. 7. No mérito, a 3ª Câmara do Conselho de Recursos Tributários re-
solve conhecer o Recurso Ordinário, negar-lhe provimento, ratificando a decisão exarada em
primeira instância de procedência da autuação, aplicando a penalidade contida no artigo 123, I,
item “c” da Lei 12.670/96. Decisão por unanimidade de votos, nos termos do voto da conse-
lheira relatora, em consonância com a manifestação do representante da Procuradoria Geral
do Estado. Apresentou sustentação oral por meio de videoconferência o representante legal da
empresa autuada, Dr. Cícero Alcântara. PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202321691 – RECOR-
RENTE: CIL  COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE
1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: DEYSE AGUIAR LÔBO ROCHA. Decisão: a 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, resolve conhe-
cer o Recurso Ordinário e decidir da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento de nulidade do
julgamento singular por cerceamento de defesa ante a ausência de apreciação dos seus argu-
mentos impugnatórios e indeferimento ao pedido de perícia, afastado por unanimidade de vo-
tos, posto que o julgador singular apreciou todos os argumentos da defesa, de acordo com os
elementos de prova constantes dos autos, os quais foram suficientes para firmar seu convenci-
mento; 2. Quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por ofensa aos princípios da
legalidade, contraditório e ampla defesa, afastado por unanimidade de votos, considerando
que todos os procedimentos adotados pelo agente do Fisco foram praticados  dentro da legali-
dade, não  se vislumbrando nenhum cerceamento ao direito de defesa da autuada; 3. Quanto
ao pedido de exclusão das operações de transferências entre empresas de mesma titularidade
com esteio na decisão proferida pelo STF na ADC 49,  afastado por unanimidade de votos, pos-
to que referida decisão não se aplica ao presente caso, que trata de falta de recolhimento de
substituição tributária que tem regras específicas; 4. Quanto ao argumento da parte em rela-
ção aos créditos concedidos pelo fabricante para escoar modelos obsoletos, o que reduziria a
base de cálculo das operações,  afastado por unanimidade de votos, posto que as transações
comerciais feitas entre a autuada e seus fornecedores não têm o condão de alterar a formação
da base de cálculo do tributo devido; 5. Quanto ao argumento de falta de clareza quanto o cál-
culo do MVA, afastado por unanimidade de votos, posto restar claro, nas informações comple-
mentares contidas no auto de infração, o cálculo que gerou o montante de valor agregado,
conforme artigo 3º do regime especial do contribuinte; 6. Quanto ao pedido de perícia,  afasta -
do por unanimidade de votos, Quanto ao pedido de perícia: - Afastado, posto que os elemen-
tos constantes dos autos são suficientes para firmar juízo de valor no sentido de confirmar os
dados constantes do levantamento fiscal, não sendo o caso de se proceder aos ajustes requeri -
dos pela Recorrente. 7. No mérito, a 3ª Câmara do Conselho de Recursos Tributários resolve
conhecer o Recurso Ordinário, negar-lhe provimento, ratificando a decisão exarada em primei-
ra instância de procedência da autuação, aplicando a penalidade contida no artigo 123, I, item
“c” da Lei 12.670/96. Decisão por unanimidade de votos, nos termos do voto da conselheira re-
latora, em consonância com a manifestação do representante da Procuradoria Geral do Estado.
Apresentou sustentação oral por meio de videoconferência o representante legal da empresa
autuada,  Dr.  Cícero  Alcântara. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/3685/2014  –  A.I.  Nº:
1/201411921 – RECORRENTE: TECBRITA TECNOLOGIA EM BRITAGEM LTDA E CÉLULA DE JUL-
GAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: AMBOS –  CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE
BRITO DE LIMA AZEVEDO. Decisão:  a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tri-
butários, por unanimidade de votos, resolve conhecer o Recurso Ordinário e decidir da seguin-
te forma: 1. Inicialmente, considerando o chamamento do feito a ordem pela Presidência do
CONAT, o qual por meio de Despacho anulou todos os atos praticados a partir da 18ª Sessão
Ordinária ocorrida no dia 04.04.2023, restou decidido em sessão, pelos conselheiros, em co-



                                                        Ata da 29ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 15 de julho de 2025.

mum acordo com os representantes legais da autuada e da Procuradoria Geral do Estado, que
seriam ratificadas as decisões referentes aos itens 1, 2 e 3 da referida ata, quais sejam:  1.1
Quanto ao argumento da parte em relação à existência de conflito entre as previsões constan-
tes no art. 13 "B" e o § 5º do art. 638 do Decreto nº 24.569/97, por unanimidade de votos, a
Câmara  entendeu  pela  aplicação  do  diferimento  previsto  no  art.  13  “B”  do  Decreto  nº
24.569/97, considerando a alteração legislativa mais recente. O representante da Procuradoria
Geral do Estado manifestou-se pela aplicação do art. 638, entendendo que a empresa possui
regime especial e que deve observar as previsões constantes no Termo de Acordo celebrado
com a Secretaria da Fazenda que prevê o recolhimento do diferencial de alíquotas de bens para
o ativo imobilizado por ocasião das entradas interestaduais;  1.2.Quanto aos argumentos da
parte em relação à aplicação do entendimento proferido no Parecer de nº 161/1994, afastado
por voto de desempate da Presidência, com esteio no art. 890 do RICMS, entendendo que o
mesmo perdeu a validade em razão da alteração legislativa que adotou novos critérios de clas-
sificação dos bens a serem considerados como insumos. 1.3. Quanto aos argumentos do repre-
sentante da Procuradoria Geral do Estado de que seria devido o diferencial de alíquotas para
bens adquiridos para serem utilizados como insumo, uso e consumo e ativo imobilizado, afasta-
do por unanimidade de votos, considerando que o diferencial de alíquota, conforme estabele-
cido no art. 638 do RICMS, só seria devido quando da aquisição em operações interestaduais
de bens adquiridos para uso e consumo e ativo imobilizado. 2. Quanto aos critérios a serem
adotados pela Câmara para fins de classificação dos itens como insumos, a Câmara decide, por
unanimidade de votos, converter o curso do processo em perícia para que, considerando o re-
sultado do laudo pericial acostado às fls. 821 a 827 dos autos, atenda-se ao seguinte: 1. Intimar
a empresa a indicar assistente técnico para fins de acompanhamento dos trabalhos; 2. Manter
as exclusões já efetuadas no laudo acostado aos autos de fls. 821 a 827. 3. Com base nas infor-
mações constantes no Laudo Técnico do NUTEC acostado pela recorrente, indicar quais os itens
constantes do levantamento que atendem ao critério da essencialidade de acordo com a classi-
ficação dada pelo STJ no RESP 1775781/SP, a saber: sejam empregados no processo produtivo,
inclusive os consumidos ou desgastados gradativamente, desde que comprovada a necessida-
de de sua utilização para a realização do objeto social da empresa; 4. Informar quais os itens
constantes  do  levantamento  atendem  aos  requisitos  constantes  no  Parecer  CATRI  de  nº
802/2006, quais sejam: participem diretamente do processo de industrialização, sejam imedia-
ta e integralmente consumidos no processo de industrialização de tal forma que não mais se
prestem às finalidades que lhes são próprios e, 5. Informar se os itens foram escriturados con-
tabilmente como insumos.. Decisão por unanimidade de votos e em consonância com a mani-
festação do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Presentes à sessão para sus-
tentação oral, os representantes legais da empresa autuada, Dr. Haroldo Moreira Sales e Dr.
Breno Silva Corrêa. Decisão por unanimidade de votos e em consonância com a manifestação
do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Presentes à sessão para sustentação
oral, os representantes legais da empresa autuada, Dr. Haroldo Moreira Sales e Dr. Breno Silva
Corrêa.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3686/2014 – A.I. Nº: 1/201411919 – RECORRENTE:
TECBRITA TECNOLOGIA EM BRITAGEM LTDA E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA –
RECORRIDO: AMBOS – CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO. Deci-
são:  a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de vo-
tos, resolve conhecer o Recurso Ordinário e decidir da seguinte forma: 1. Inicialmente, conside-
rando o chamamento do feito a ordem pela Presidência do CONAT, o qual por meio de Despa-
cho  anulou  todos  os  atos  praticados  a  partir  da  18ª  Sessão  Ordinária  ocorrida  no  dia
04.04.2023, restou decidido em sessão, pelos conselheiros, em comum acordo com os repre-
sentantes legais da autuada e da Procuradoria Geral do Estado, que seriam ratificadas as deci-
sões referentes aos itens 1, 2 e 3 da referida ata, quais sejam: 1.1 Quanto ao argumento da
parte em relação à existência de conflito entre as previsões constantes no art. 13 "B" e o § 5º
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do art. 638 do Decreto nº 24.569/97, por unanimidade de votos, a Câmara entendeu pela apli-
cação do diferimento previsto no art. 13 “B” do Decreto nº 24.569/97, considerando a altera-
ção legislativa mais recente. O representante da Procuradoria Geral do Estado manifestou-se
pela aplicação do art. 638, entendendo que a empresa possui regime especial e que deve ob-
servar as previsões constantes no Termo de Acordo celebrado com a Secretaria da Fazenda que
prevê o recolhimento do diferencial de alíquotas de bens para o ativo imobilizado por ocasião
das entradas interestaduais; 1.2.Quanto aos argumentos da parte em relação à aplicação do
entendimento proferido no Parecer de nº 161/1994, afastado por voto de desempate da Presi-
dência, com esteio no art. 890 do RICMS, entendendo que o mesmo perdeu a validade em ra-
zão da alteração legislativa que adotou novos critérios de classificação dos bens a serem consi-
derados como insumos. 1.3. Quanto aos argumentos do representante da Procuradoria Geral
do Estado de que seria devido o diferencial de alíquotas para bens adquiridos para serem utili-
zados como insumo, uso e consumo e ativo imobilizado, afastado por unanimidade de votos,
considerando que o diferencial de alíquota, conforme estabelecido no art. 638 do RICMS, só se-
ria devido quando da aquisição em operações interestaduais de bens adquiridos para uso e
consumo e ativo imobilizado. 2. Quanto aos critérios a serem adotados pela Câmara para fins
de classificação dos itens como insumos, a Câmara decide, por unanimidade de votos, conver-
ter o curso do processo em perícia para que, considerando o resultado do laudo pericial acosta-
do às fls. 1710 a 1717 dos autos, atenda-se ao seguinte: 1. Intimar a empresa a indicar assisten-
te técnico para fins de acompanhamento dos trabalhos; 2. Manter as exclusões já efetuadas no
laudo acostado aos autos de fls. 1710 a 1717. 3. Com base nas informações constantes no Lau-
do Técnico do NUTEC acostado pela recorrente, indicar quais os itens constantes do levanta-
mento que atendem ao critério da essencialidade de acordo com a classificação dada pelo STJ
no RESP 1775781/SP, a saber: sejam empregados no processo produtivo, inclusive os consumi-
dos ou desgastados gradativamente, desde que comprovada a necessidade de sua utilização
para a realização do objeto social da empresa; 4. Informar quais os itens constantes do levanta-
mento atendem aos requisitos constantes no Parecer CATRI de nº 802/2006, quais sejam: par-
ticipem diretamente do processo de industrialização, sejam imediata e integralmente consumi-
dos no processo de industrialização de tal forma que não mais se prestem às finalidades que
lhes são próprios e, 5. Informar se os itens foram escriturados contabilmente como insumos..
Decisão por unanimidade de votos e em consonância com a manifestação do representante le-
gal da Procuradoria Geral do Estado. Presentes à sessão para sustentação oral, os representan-
tes legais da empresa autuada, Dr. Haroldo Moreira Sales e Dr. Breno Silva Corrêa. Decisão por
unanimidade de votos e em consonância com a manifestação do representante legal da Procu-
radoria Geral do Estado. Presentes à sessão para sustentação oral, os representantes legais da
empresa autuada, Dr. Haroldo Moreira Sales e Dr. Breno Silva Corrêa. PROCESSO DE RECURSO
Nº: NOR-202425848  – RECORRENTE: INDAIÁ BRASIL AGUAS MINERAIS LTDA – RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR: JOHNSON SÁ FERREI-
RA. Decisão: a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por unanimida-
de de votos, resolve conhecer o Recurso Ordinário e decidir da seguinte forma 1. Quanto à ale-
gação de nulidade do auto de infração por ausência de requisitos formais em razão da ausência
de assinatura da supervisora, afastado por unanimidade de votos, posto existir a assinatura
eletrônica da orientadora no MAF, conforme previsto na legislação vigente, e nos demais docu-
mentos consta a assinatura do agente autuante. 2. Quanto a alegação de erro na capitulação
legal da infração, afastado por unanimidade de votos, posto que a capitulação legal estava cor-
retamente mencionada, além de haver informações complementares que integram o auto de
infração indicando o dispositivo correto. Ademais a inexistência ou inconformidade dos disposi-
tivos legais indicados não enseja a nulidade do auto de infração, a teor do § 7º do art. 91 da Lei
nº 18.185/2022; 3. Quanto à alegação de ausência de prejuízo ao erário em razão de tratar-se
de mero descumprimento de obrigação acessória, afastado, por unanimidade de votos, posto
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que a falta de escrituração de notas fiscais dificulta a operacionalização da atividade de fiscali -
zação em relação ao recolhimento dos tributos devidos nas operações, ocasionando um prejuí -
zo ao erário. O relator Johnson Sá Ferreira expôs que, para o agente que se encontra na fiscali-
zação, o descumprimento de obrigação acessória gera inúmeros prejuízos quanto a análise de
dados. 4. Quanto à alegação de desproporcionalidade da multa aplicada, afastado por unanimi-
dade de votos, posto que não compete a esta câmara a análise referente a inconstitucionalida-
de de matéria tributária, conforme súmula 11 do CONAT. 5. Quanto à solicitação de reenqua-
dramento da penalidade para a capitulada no artigo 123, VIII, item “L” da Lei 12.670/96, afasta-
do por maioria de votos, considerando que a penalidade aplicada é a específica para falta de
escrituração de notas fiscais de entrada, a teor da Nota Explicativa 01/2022. Votou de forma di-
vergente a conselheira Deyse Aguiar Lôbo Rocha, acatando a solicitação de reenquadramento
da penalidade. 6. No mérito, a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributário
resolve, por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Ordinário, ratificando a decisão
exarada em instância singular de procedência da autuação, devendo ser aplicada a penalidade
contida no artigo 123, III, “g” da Lei 12.670/96, incluído pela Lei 16.258/2017. Votou de forma
divergente a conselheira Deyse Aguiar Lôbo Rocha, entendendo pela parcial procedência da au-
tuação, reenquadrando, em seu voto, a penalidade aplicada para a contida no artigo 123, VIII,
item “L” da Lei 12.670/96. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator e em consonân-
cia com a manifestação do representante da Procuradoria-Geral do Estado. Mesmo regular-
mente intimada a empresa não enviou representante legal para realização de sustentação oral.
N  ada mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes
convocado os membros da Câmara para participarem da 30ª (trigésima) Sessão de Julgamento
a ser realizada no dia 17 (dezessete) do mês de julho do corrente ano, às 13 (treze) horas e 30
(trinta) minutos. E para constar, eu, Rodrigo Marinho de Alencar, Secretário da 3ª Câmara, la-
vrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pela Presidente da Câmara de Julga-
mento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                               RODRIGO MARINHO DE ALENCAR
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                            SECRETÁRIO DA 3ª CÂMARA
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 30ª (TRIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSE-
LHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2025.

Aos 17 (dezessete) dias do mês de julho do ano 2025, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verificado o quórum regimental estabelecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 30ª (trigésima) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia Helena Teixeira
Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Johnson Sá Ferreira, Caroline Brito de Lima Azeve-
do, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, Raimundo Feitosa Carvalho Gomes, José Ernane
Santos e Deyse Aguiar Lôbo Rocha. Presente o representante legal da Procuradoria-Geral do
Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, secretariando os trabalhos, o Se-
cretário Rodrigo Marinho De Alencar. Nesta data foi aprovada a ata da 29ª sessão ordinária
ocorrida em 15/07/2025. Iniciada a sessão,  a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anunci-
ando os seguintes processos para julgamento: PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/648/2018 – A.I.
Nº: 1/201721732 – RECORRENTE: 2TMG COMERCIO E SERVIÇOS DE PNEUS LTDA – RECORRI-
DO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA –  CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE
SANTOS. Deliberações ocorridas na 23ª sessão ordinária, de 18/05/2021: a 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Recursos Tributários resolveu, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário e,
decidem, inicialmente, em relação às preliminares de nulidades arguidas pela recorrente, quais sejam: 1. Quanto a
nulidade do Auto de Infração por supostos erros no levantamento fiscal afastada, por voto de desempate da Presi -
dência, considerando que as possíveis irregularidades identificadas no levantamento fiscal podem ser sanadas com
o trabalho pericial. Os Conselheiros Lúcio Flávio Alves, Teresa Helena Carvalho Rebouças Porto e Alexandre Mendes
de Sousa votaram afastando a nulidade em questão. Os Conselheiros José Diego Martins de Oliveira e Silva (Rela -
tor), Ricardo Ferreira Valente Filho e Felipe Augusto Araújo Muniz votaram acatando a nulidade arguida pela par-
te, por vício material diante das considerações da parte por falta de clareza e precisão, em razão das possíveis in -
consistências no levantamento fiscal realizado pelo autuante; 2. No tocante a preliminar de nulidade, suscitada
pela parte, alegando extemporaneidade do ato do agente fiscal Mandado de Ação Fiscal (MAF) com documenta-
ção (Inventário de Mercadorias) apresentada em 2014, uma vez que a autuação se refere aos exercícios de 2012 e
2013 Afastada, por unanimidade de votos, sob o entendimento de que o inventário de mercadorias é levantado em
31 de dezembro e deve ser informado na escrita fiscal do mês de fevereiro do exercício seguinte, conforme art. 275
Dec. 24.569/97 3- Quanto à solicitação de conversão do feito em Perícia - Após apreciação dos quesitos apresenta -
dos pela parte, a 3ª Câmara decidiu, por unanimidade de votos, converter o curso do processo em realização de
PERÍCIA, para que se atenda aos quesitos aprovados em sessão: I- Retirar do levantamento as notas fiscais que fo-
ram canceladas; II- Retirar do levantamento as notas fiscais que não movimentaram o estoque; III- Fazer a junção
de produtos passíveis de unificação/semelhantes. Ressalte-se que o contribuinte deverá ser intimado para indica-
ção de assistente técnico para acompanhar os trabalhos periciais. Decisão nos termos do voto do conselheiro Rela-
tor, em desacordo com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, mas em conformidade com a manifestação
oral em sessão do representante da Procuradoria Geral do Estado.  Deliberações ocorridas na 28ª sessão
ordinária, de 24/05/2024: Por ocasião das discussões, considerando que na 23ª (vigésima terceira) Sessão
Ordinária,  ocorrida  no  dia  18.05.2021,  a  Câmara  converteu  o  julgamento  em  Perícia,  considerando  que  em
17.07.2023 a Célula de Perícias e Diligências Fiscais devolveu os autos à SECAT, para que fossem encaminhados à
autoridade autuante, por força do art. 18 da Lei nº 18.185/2022; considerando que no dia 08.08.2023 a Secretaria
Geral do Contencioso Administrativo encaminhou os autos para Diligência Fiscal, os quais foram devolvidos sem
nenhuma manifestação do autuante acerca da determinação da Câmara, considerando a existência de dúvidas
quanto ao recebimento da determinação da diligência pelo agente autuante e considerando que existe outro pro-
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cesso da mesma ação fiscal que ainda se encontra em processo de cumprimento de Diligência Fiscal, a Conselheira
Caroline Brito de Lima Azevedo requereu vista do processo para melhor análise do andamento processual e conve-
niência acerca da atual situação do processo, o que foi prontamente atendido pela Presidência, nos termos do inci -
so IV do art. 14 da Portaria nº 463/2022. Participou da sessão para sustentação oral o representante legal da autu-
ada, Dr. Luis Cavalcante Pinheiro. Retornando à pauta nessa data, 17/07/2025, a 3ª Câmara de Jul-
gamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, dar parcial
provimento ao Recurso Ordinário, retificando a decisão exarada em instância singular de proce-
dência,  decidindo pela  parcial procedência da autuação,  acatando os valores apresentados
pela empresa recorrente em sessão, resultado da exclusão no levantamento de notas fiscais
canceladas, unificação de itens e operações que não movimentam o estoque da empresa, de-
vendo ser aplicada a penalidade contida no artigo 123, III, “a”, item 1, da Lei 12.670/96, altera -
da pela Lei 16.258/2017. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator e em consonância
com a manifestação do representante da Procuradoria-Geral do Estado. Apresentou sustenta-
ção oral  o representante legal  da autuada,  Dr. Lucas Pinheiro.  PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/649/2018 – A.I. Nº: 1/ 201721726  – RECORRENTE: 2TMG COMERCIO E SERVIÇOS DE PNEUS
LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA:
CAROLINE  BRITO  DE  LIMA  AZEVEDO.  Deliberações  ocorridas  na  23ª  sessão  ordinária,  de
18/05/2021: a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolveu, por unanimidade de vo-
tos, conhecer do Recurso Ordinário e, decidem, inicialmente, em relação às preliminares de nulidades arguidas pela
recorrente, quais sejam: 1. Quanto a nulidade do Auto de Infração por erros encontrados no levantamento fiscal -
Afastada, por voto de desempate da Presidência, considerando que as irregularidades identificadas no levanta-
mento fiscal podem ser sanadas com o trabalho pericial. Os Conselheiros Lúcio Flávio Alves, Teresa Helena Carva-
lho Rebouças Porto e Alexandre Mendes de Sousa votaram afastando a nulidade em questão. Os Conselheiros José
Diego Martins de Oliveira e Silva (Relator), Ricardo Ferreira Valente Filho e Felipe Augusto Araújo Muniz votaram
acatando a nulidade arguida pela parte, por vicio material diante da falta de clareza e precisão, em razão de in -
consistências no levantamento fiscal; 2. Quanto ao argumento de decadência parcial do lançamento do crédito,
conforme o art. 150, §4º do CTN Afastada por unanimidade de votos, considerando que ao caso em questão,
aplica-se o disposto no art. 173, inciso I, do CTN; 3- Quanto à solicitação de conversão do feito em Perícia - Após
apreciação dos quesitos apresentados pela parte, a 3ª Câmara decidiu, por unanimidade de votos, converter o cur -
so do processo em realização de PERÍCIA, para que se atenda aos quesitos aprovados em sessão: I - Retirar do le -
vantamento as notas fiscais que foram canceladas; II- Retirar do levantamento as notas fiscais que não movimen-
taram o estoque; III- Fazer a junção de produtos passíveis de unificação/semelhantes. Ressalte-se que o contribuin-
te deverá ser intimado para indicação de assistente técnico para acompanhar os trabalhos periciais. Decisão nos
termos de voto do conselheiro Relator, em desacordo com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, mas em
conformidade com a manifestação oral em sessão do representante da Procuradoria Geral do Estado.  Delibera-
ções ocorrida na 49ª sessão ordinária, de 07/08/2023:  a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tri-
butários resolve, por unanimidade de votos, afastar o argumento da parte feito em sessão quanto à nulidade do
lançamento por ter sido feito de forma diária, considerando que a sistemática adotada pela fiscalização não tem
vedação legal e reflete perfeitamente as operações do contribuinte, não ferindo o seu direito de defesa, posto que
levou em consideração as informações prestadas pelo mesmo em sua EFD; 2. quanto ao encaminhamento dos au-
tos à CEPED para realização de perícia, considerando a necessidade de readequação aos termos exigidos pelo § 3º
do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, com esteio no § 6º do art. 2º da Norma de Execução nº 05/2022, alterada pela
Norma de Execução nº 01/2023, converter o curso do processo em Diligência Procedimental, concedendo à recor-
rente um prazo de 10 (dez) dias úteis a contar desta sessão para que a mesma indique de forma pontual e exausti -
va os itens idênticos os quais requer que sejam unificados no levantamento, com as respectivas comprovações. O
representante legal da parte se dá por intimado em sessão. Decisão nos termos do voto da conselheira relatora,
em consonância com a manifestação do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Presente à sessão
para sustentação oral, o representante legal da autuada, Dr. Luis Pinheiro.  Deliberações ocorrida na 71ª sessão
ordinária, de 10/10/2023: A 3ª Câmara do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos,
considerando as informações prestadas pela recorrente em sua manifestação à Diligência Procedimental, determi-
nada por ocasião da 49ª Sessão Ordinária ocorrida no dia 07/08/2023, com esteio no inciso II do art. 80 da Lei nº
18.185/2022, converter o curso do julgamento em Diligência Fiscal, determinando ao agente do Fisco o que se se-
gue: 1. excluir do levantamento as notas fiscais nº 885, 905, 1067, 1069, 870 e 1089, as quais foram comprovada-
mente canceladas; 2. excluir do levantamento as notas fiscais nº 154 e 155, as quais se referem a operações que
não movimentam o estoque da autuada por se tratarem de notas fiscais de correção; 3. fazer a junção dos produ -
tos apresentados na planilha apresentada pela recorrente e identificados no Despacho a ser lavrado pela conse-
lheira relatora; 4. apresentar novo relatório totalizador em relação ao objeto da autuação, tudo nos termos do
Despacho a ser lavrado pelo conselheiro relator. Decisão nos termos do voto da conselheira relatora, em consonân-
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cia com a manifestação do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para sustenta-
ção oral, o representante legal da autuada, Dr. Lucas Cavalcante Pinheiro. Retornando à pauta nessa data,
17/07/2025, a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por una-
nimidade de votos, dar parcial provimento ao Recurso Ordinário, retificando a decisão exarada
em instância singular de procedência, decidindo pela parcial procedência da autuação, acatan-
do os valores apresentados pela empresa recorrente em resposta à diligência procedimental,
resultado da exclusão no levantamento de notas fiscais canceladas, unificação de itens e opera-
ções que não movimentam o estoque da empresa, devendo ser aplicada a penalidade contida
no artigo 123, III, “a”, item 1, da Lei 12.670/96, alterada pela Lei 16.258/2017. Decisão nos ter-
mos do voto do conselheiro relator e em consonância com a manifestação do representante da
Procuradoria-Geral do Estado. Apresentou sustentação oral o representante legal da autuada,
Dr. Lucas Pinheiro. PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202322066 – RECORRENTE: A L TEIXEIRA
PINHEIRO LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA –  CONSELHEIRA
RELATORA: DEYSE AGUIAR LÔBO ROCHA. Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinario e
decidir da seguinte forma: 1. Quanto à alegação de nulidade do auto de infração por falhas na
metodologia aplicada pelo agente autuante, em razão da existência de inúmeras inconsistên-
cias no levantamento, afastado por unanimidade de votos, pois a metodologia aplicada encon-
tra respaldo na legislação estadual. Ademais, as inconsistências possivelmente detectadas no
auto de infração poderão ser ajustadas no decorrer do julgamento, não tendo o condão de tor-
nar nulo o feito fiscal; 2. Quanto à alegação de nulidade do auto de infração por ilegitimidade
passiva, posto a responsabilidade do recolhimento do ICMS DIFAL ser de responsabilidade da
remetente, visto que a recorrente não é contribuinte do ICMS, afastado por unanimidade de
votos, com esteio no § 2º do art. 14 da Lei nº 12.670/96, considerando ter restado demonstra-
do que as notas fiscais foram emitidas para ela a época dos geradores, e à época ela era contri -
buinte do ICMS no Estado do Ceará. Ressalte-se que a recorrente possuía inscrição estadual e
histórico de recolhimento do diferencial de alíquota e as operações foram realizadas com o
destaque da alíquota interestadual; 3. Quanto à alegação de nulidade do auto de infração pela
não comprovação de entrada física das mercadorias no estado do Ceará, afastado, por unani-
midade de votos, visto a autuada não ter apresentado provas inequívocas que comprovem a
alegação trazida pela parte. Ademais, em relação as notas trazidas no recurso ordinário, restou
comprovada a selagem dos documentos fiscais, a pedido da própria empresa, por meio da CO-
TRI, contendo, inclusive, confirmação pelo destinatário quanto à ciência da operação; 4. Quan-
to à alegação de nulidade do auto de infração por erro na chave de acesso das notas fiscais ,
afastado por unanimidade de votos, posto que consta na planilha da autuação, além dos núme-
ros das chaves de acesso, os números das notas fiscais, não se vislumbrando nenhum cercea-
mento ao direito de defesa da autuada;  5. Quanto ao argumento da parte de incompetência
do CONAT para correção de auto de infração, afastado por unanimidade de votos, com esteio
no art. 146 do CTN, considerando que o lançamento poderá ser ajustado pelo julgador no de-
correr do Processo Administrativo Tributário, na busca da verdade material; 6. Quanto à alega-
ção de decadência dos créditos lançados no mês de janeiro de 2018, com esteio no art. 150, §
4º do CTN, afastado por unanimidade de votos, considerando que se aplica ao caso a regra de
contagem prevista no art. 173, I, do CTN, pois os débitos foram lançados de ofício, não tendo a
autuada declarado as operações e nem levado o imposto para apuração, não havendo, desta
feita, o que ser homologado; 7. Por ocasião das discussões quanto ao argumento da parte de
existência de operações sujeitas a Substituição Tributária e isentas e  aplicação da súmula nº
432 do STJ,  nos termos regimentais, o conselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Gomes pediu
vista ao processo, o que foi prontamente concedido pela presidência. Ato contínuo, a Câmara,
por unanimidade de votos resolve conceder um prazo de 10 (dez) dias úteis a recorrente, a
contar da data desta sessão a qual se dá por intimada, para que apresente planilha informando
de forma integral, pontual e exaustiva, quais as notas fiscais as quais alega que as operações
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estarem sujeitas a substituição tributária, isenção, não incidência, se são comprovadamente in-
sumos com as respectivas comprovações, informando, ainda, a sistemática de tributação e os
comandos normativos as quais se classificam, com as respectivas chaves de acesso e os valores
dos documentos e do imposto, para fins de análise pelo Colegiado e julgamento em data a ser
posteriormente agendada. Apresentou sustentação oral o representante legal da autuada, Dr.
Francisco Alves Teixeira Neto. PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202322068 – RECORRENTE: A
L TEIXEIRA PINHEIRO LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CON-
SELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES. Decisão: A 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso ordinario e decidir da seguinte forma: 1. Quanto à alegação de nulidade do auto de in-
fração por falhas na metodologia aplicada pelo agente autuante,  em razão da existência de
inúmeras inconsistências no levantamento, afastado por unanimidade de votos, pois a metodo-
logia aplicada encontra respaldo na legislação estadual. Ademais, as inconsistências possivel -
mente detectadas no auto de infração poderão ser ajustadas no decorrer do julgamento, não
tendo o condão de tornar nulo o feito fiscal; 2. Quanto à alegação de nulidade do auto de in-
fração por ilegitimidade passiva, posto a responsabilidade do recolhimento do ICMS DIFAL
ser de responsabilidade da remetente, visto que a recorrente não é contribuinte do ICMS ,
afastado por unanimidade de votos, com esteio no § 2º do art. 14 da Lei nº 12.670/96, conside-
rando ter restado demonstrado que as notas fiscais foram emitidas para ela a época dos gera-
dores, e à época ela era contribuinte do ICMS no Estado do Ceará. Ressalte-se que a recorrente
possuía inscrição estadual e histórico de recolhimento do diferencial de alíquota e as opera-
ções foram realizadas com o destaque da alíquota interestadual; 3. Quanto à alegação de nuli-
dade do auto de infração pela não comprovação de entrada física das mercadorias no estado
do Ceará, afastado, por unanimidade de votos, visto a autuada não ter apresentado provas ine-
quívocas que comprovem a alegação trazida pela parte. Ademais, em relação as notas trazidas
no recurso ordinário, restou comprovada a selagem dos documentos fiscais, a pedido da pró-
pria empresa, por meio da COTRI, contendo, inclusive, confirmação pelo destinatário quanto à
ciência da operação; 4. Quanto à alegação de nulidade do auto de infração por erro na chave
de acesso das notas fiscais, afastado por unanimidade de votos, posto que consta na planilha
da autuação, além dos números das chaves de acesso, os números das notas fiscais, não se vis-
lumbrando nenhum cerceamento ao direito de defesa da autuada; 5. Quanto ao argumento da
parte de incompetência do CONAT para correção de auto de infração, afastado por unanimi-
dade de votos, com esteio no art. 146 do CTN, considerando que o lançamento poderá ser
ajustado pelo julgador no decorrer do Processo Administrativo Tributário, na busca da verdade
material; 6. Por ocasião das discussões quanto ao argumento da parte de existência de opera-
ções sujeitas a Substituição Tributária e isentas e aplicação da súmula nº 432 do STJ, nos ter-
mos regimentais, o conselheiro José Ernane Santos pediu vista ao processo, o que foi pronta-
mente concedido pela presidência. Ato contínuo, a Câmara, por unanimidade de votos resolve
conceder um prazo de 10 (dez) dias úteis a recorrente, a contar da data desta sessão a qual se
dá por intimada, para que apresente planilha informando de forma integral, pontual e exausti-
va, quais as notas fiscais as quais alega que as operações estarem sujeitas a substituição tribu-
tária, isenção, não incidência, se são comprovadamente insumos com as respectivas comprova-
ções, informando, ainda, a sistemática de tributação e os comandos normativos as quais se
classificam, com as respectivas chaves de acesso e os valores dos documentos e do imposto,
para fins de análise pelo Colegiado e julgamento em data  a ser  posteriormente agendada.
Apresentou sustentação oral  o representante legal  da autuada,  Dr. Francisco Alves Teixeira
Neto PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4110/2017 - A.I. Nº: 1/201705769 – RECORRENTE: JJGC
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS DENTÁRIOS S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR – JOHNSON SÁ FERREIRA.  Deliberações
ocorridas na 34ª sessão ordinária, de 20/06/2024: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário, e decidir da seguinte forma: 1.
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Quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular por indeferimento ao seu pedido de perícia para que
analisasse as provas e argumentos da autuada, afastado por unanimidade de votos, considerando que o julgador
apreciou todos os argumentos da parte de forma fundamentada e formou seu convencimento de acordo com os
elementos constantes dos autos, os quais foram suficientes às suas conclusões; 2. Quanto ao argumento de nulida -
de do auto de infração por descumprimento dos requisitos constantes do art. 142 do CTN, e falta de clareza da
acusação, posto que o agente do Fisco inseriu no levantamento CFOPs de operações que não movimentam o esto-
que da autuada, afastado por maioria de votos, considerando que as informações constantes da peça de acusação
são claras quanto à acusação de omissão de entradas, o método utilizado pela fiscalização encontra respaldo legal
e as inconsistências no levantamento apontadas pela parte não têm o condão de tornar todo o levantamento nulo,
posto que podem ser alteradas pelo julgador no decorrer do processo administrativo, não se vislumbrando nenhum
cerceamento ao direito de defesa da autuada. Voto contrário do conselheiro relator que se manifestou pela nulida -
de da autuação em razão das inconsistências detectadas; 3. Quanto ao argumento de caráter confiscatório da
multa, afastado por unanimidade de votos, com esteio na Súmula 11 do CONAT e artigo 62 da Lei nº 18.185/2022,
posto que não compete a este órgão de julgamento apreciar a constitucionalidade de ato normativo; 4. Quanto ao
pedido da parte em relação à formação do preço médio, afastado por maioria de votos, considerando que o agen-
te autuante demonstra de forma detalhada a metodologia utilizada para a formação dos valores. Voto contrário
do conselheiro Eduardo Martins de Mendonça; 5. Por ocasião das discussões acerca do pedido de Diligência Fiscal,
considerando a demonstração por parte da autuada da necessidade de ajustes no levantamento, a Câmara decide
por unanimidade de votos, converter o curso do julgamento em Diligência Fiscal para que, nos termos dos parágra -
fos 1º e 3º do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, o agente autuante proceda aos seguintes ajustes: 1) Considerar no le-
vantamento os CFOPs 5.919, 5.917, 5.913 e 5.918, referentes à remessa e retorno de mercadorias para demonstra-
ção e em consignação, posto que movimentam o estoque da autuada; 2) Considerar no levantamento as opera-
ções com os CFOPs 1.949, 5.910 e 6.152, referentes às entradas e saídas de mercadorias em transferências; 3) Con-
siderar no levantamento, as mercadorias em poder de terceiros, conforme declarado pelo contribuinte no Bloco H
055 da sua escrituração fiscal. 4) Após os ajustes, elaborar novo relatório totalizador, tudo nos termos do Despa-
cho a ser lavrado pelo conselheiro relator. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator, em consonância com
a manifestação do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Participou da sessão para sustentação
oral o representante legal da autuada, Dr. Ruy Figueiredo de Almeida Barros.  Retornando à pauta nessa
data, 17/07/2025, por ocasião das discussões quanto aos quesitos de encaminhamento para a
Diligência Fiscal e o resultado apresentado, considerando a existência de dúvidas acerca da
possibilidade do agente autuante não ter considerado no levantamento as mercadorias em po-
der de terceiros, principal argumento sustentado pela defesa, nos termos regimentais, a conse-
lheira Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima pediu vista ao processo, o que foi prontamente
concedido pela presidência, devendo o mesmo retornar a julgamento em data a ser posterior-
mente agendada. N  ada mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por encerrados os traba-
lhos, tendo antes convocado os membros da Câmara para participarem da 31ª (trigésima pri-
meira) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 18 (dezoito) do mês de julho do corrente
ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para constar, eu, Rodrigo Marinho de Alencar,
Secretário da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pela Presi-
dente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                               RODRIGO MARINHO DE ALENCAR
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                            SECRETÁRIO DA 3ª CÂMARA
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 31ª (TRIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2025.

Aos 18 (dezoito) dias do mês de julho do ano 2025, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verificado o quórum regimental estabelecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT/CE,
foi aberta a 28ª (vigésima oitava) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia Helena Teixeira Go-
mes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Johnson Sá Ferreira, Caroline Brito de Lima Azevedo,
Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, Raimundo Feitosa Carvalho Gomes, José Ernane San-
tos e Felipe Augusto Araújo Muniz. Presente o representante legal da Procuradoria-Geral do Es-
tado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, secretariando os trabalhos, o Secre-
tário Rodrigo Marinho De Alencar. Nesta data foi aprovada a ata da 30ª sessão ordinária ocorri -
da em 17/07/2025. Iniciada a sessão, foram anunciados para aprovação as Resoluções e despa-
chos, anteriormente disponibilizados no google drive para apreciação, referentes aos seguintes
processos: NOR-202320600, 1/0341/2018, 1/4104/2016 – Conselheiro Raimundo Feitosa Car-
valho Gomes. Na sequência a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anunciando os seguintes
processos para julgamento: PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202220219 – RECORRENTE: V&B
COMERCIO DISTRIBUIÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ALIMENTOS LTDA - RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA – GERUSA MARÍLIA AL-
VES MELQUÍADES DE LIMA. Decisão: a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tri-
butários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário e decidir da se-
guinte forma: 1. Quanto à alegação de nulidade do auto de infração por erro na capitulação,
afastado, por unanimidade de votos, posto que o agente do Fisco aplicou a legislação correta
ao caso a qual estava vigente à época dos fatos geradores. Ademais, ainda que fosse constata-
do possível incongruência quanto à capitulação da infração, tal erro não possuiria o condão de
tornar nulo o auto de infração, visto que o julgador pode efetuar os ajustes necessários duran-
te o processo administrativo, conforme §7º, artigo 91, da Lei 18.185/2022; 2. Quanto ao argu-
mento de nulidade do auto de infração por afronta aos princípios da Administração Pública,
afastado por unanimidade de votos, tendo em vista que o auto de infração foi lavrado em per-
feita harmonia e respeito aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública; 3.
Quanto à nulidade material do auto de infração por erro na metodologia aplicada suscitada
pela conselheira relatora, acatada por unanimidade de votos, considerando que os estoques in-
formados pelo contribuinte, tanto na EFD como na ECD são informações meramente declarató-
rias, e, a divergência entre ambos, demonstra haver um indício de irregularidade que necessi-
taria ser melhor investigado e comprovado pela fiscalização. A conselheira Caroline Brito de
Lima Azevedo votou pela nulidade, mas classificando-a como formal; 4. No mérito, a 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Recursos Tributário resolve, por unanimidade de votos, dar pro-
vimento ao Recurso Ordinário, retificando a decisão exarada em instância singular de proce-
dência, declarando a nulidade material da autuação, com esteio no artigo 3º, Caput, do Provi-
mento 02/2023. Decisão nos termos do voto da conselheira relatora e em consonância com a
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manifestação do representante da Procuradoria-Geral do Estado, exceto em relação a classifi-
cação da nulidade, posto que o douto representante da Procuradoria se manifestou pela nuli-
dade formal da autuação. Mesmo regularmente intimada a empresa não enviou representante
legal para realização de sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202220220 – RE-
CORRENTE: V&B COMERCIO DISTRIBUIÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ALIMENTOS
LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA –
FELIPE AUGUSTO ARAUJO MUNIZ. Decisão: a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário e decidir da
seguinte forma: 1. Quanto à alegação de nulidade do auto de infração por erro na capitulação,
afastado, por unanimidade de votos, posto que o agente do Fisco aplicou a legislação correta
ao caso a qual estava vigente à época dos fatos geradores. Ademais, ainda que fosse constata-
do possível incongruência quanto à capitulação da infração, tal erro não possuiria o condão de
tornar nulo o auto de infração, visto que o julgador pode efetuar os ajustes necessários duran-
te o processo administrativo, conforme §7º, artigo 91, da Lei 18.185/2022; 2. Quanto ao argu-
mento de nulidade do auto de infração por afronta aos princípios da Administração Pública,
afastado por unanimidade de votos, tendo em vista que o auto de infração foi lavrado em per-
feita harmonia e respeito aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública; 3.
Quanto à alegação de caráter confiscatório da multa, afastado por unanimidade de votos, pos-
to que não compete a esta câmara a análise referente a constitucionalidade de matéria tributá-
ria, conforme Súmula 11 do CONAT; 4. Quanto ao pedido de reenquadramento da penalidade
para a contida no §12, artigo 123, da Lei 12.670/96, afastado por unanimidade de votos, posto
que não existe nos autos a comprovação da escrituração das notas e recolhimento do imposto,
requisitos indispensáveis para aplicação da minorante; 5. No mérito, a 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Recursos Tributário resolve, por unanimidade de votos, negar provimento
ao Recurso Ordinário, ratificando a decisão exarada em instância singular de  procedência da
autuação, devendo ser aplicada a penalidade contida no artigo 123, III, “m”, da Lei 12.670/96,
alterada pela Lei 16.258/2017. Decisão nos termos do voto da conselheiro relator e em conso-
nância com a manifestação do representante da Procuradoria-Geral do Estado. Mesmo regular-
mente intimada a empresa não enviou representante legal para realização de sustentação oral.
PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202220223 – RECORRENTE: V&B COMERCIO DISTRIBUIÇÃO,
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ALIMENTOS LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR – JOSÉ ERNANE SANTOS. Decisão: a 3ª Câmara de
Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer
do Recurso Ordinário e decidir da seguinte forma: 1. Quanto à alegação de nulidade do auto
de infração por erro na capitulação, afastado, por unanimidade de votos, posto que o agente
do Fisco aplicou a legislação correta ao caso a qual estava vigente à época dos fatos geradores.
Ademais, os artigos citados na peça de acusação são os aplicáveis à atividade da autuada e ain -
da que fosse constatado possível incongruência quanto à capitulação da infração, tal erro não
possuiria o condão de tornar nulo o auto de infração, visto que o julgador pode efetuar os ajus-
tes  necessários  durante  o  processo  administrativo,  conforme  §7º,  artigo  91,  da  Lei
18.185/2022; 2. Quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por falta de clareza e
afronta aos princípios da Administração Pública, afastado por unanimidade de votos, tendo
em vista que o auto de infração foi lavrado em perfeita harmonia e respeito aos princípios
constitucionais que regem a Administração Pública; 3. Quanto à alegação de caráter confisca-
tório da multa,  afastado por unanimidade de votos, posto que não compete a esta câmara a
análise referente a constitucionalidade de matéria tributária, conforme Súmula 11 do CONAT;
4. Quanto à solicitação de reenquadramento da penalidade para a capitulada no artigo 123,
VIII, item “L” da Lei 12.670/96, afastado por unanimidade de votos, posto que a infração apli-
cada a presente autuação é a específica para falta de recolhimento de ICMS-ST. 5. Quanto à so-
licitação de reenquadramento da penalidade para a capitulada no o Art. 180, parágrafo único
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da Lei 18.665/2023, afastado, por unanimidade de votos, posto que a infração aplicada a pre-
sente autuação é a específica para falta de recolhimento de ICMS-ST. 6. No mérito, a 3ª Câma-
ra de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ne-
gar provimento ao Recurso Ordinário, ratificando a decisão exarada em instância singular de
procedência da autuação, devendo ser aplicada a penalidade contida no artigo 123, I, “c”, da
Lei 12.670/96, alterada pela Lei 13.418/2003. Decisão nos termos do voto do conselheiro rela-
tor e em consonância com a manifestação do representante da Procuradoria-Geral do Estado.
Mesmo regularmente intimada a empresa não enviou representante legal para realização de
sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202322957 – RECORRENTE: ICA INDUS-
TRIA CEARENSE DE ALUMINIO LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂN-
CIA – CONSELHEIRO RELATOR: JOHNSON SÁ FERREIRA. Decisão:  a 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e
decidir da seguinte forma: 1. Quanto à solicitação de reenquadramento da penalidade para a
capitulada no artigo 123, VIII, item “L” da Lei 12.670/96, afastado por maioria de votos, consi-
derando que a penalidade aplicada é a específica para falta de escrituração de notas fiscais de
entrada, a teor da Nota Explicativa 01/2022. Votaram de forma divergente os conselheiros José
Ernane Santos e Felipe Augusto Araújo Muniz, acatando a solicitação de reenquadramento da
penalidade; 2. Quanto ao argumento de que teria escriturado os documentos na contabilida-
de, por unanimidade de votos, a Câmara entendeu que a escrituração contábil não afasta a ir-
regularidade quanto à ausência de escrituração fiscal; 3. No mérito, a 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Recursos Tributário resolve, por maioria de votos, negar provimento ao Re-
curso Ordinário, ratificando a decisão exarada em instância singular de procedência da autua-
ção, devendo ser aplicada a penalidade contida no artigo 123, III, “g”, da Lei 12.670/96, altera-
da pela Lei 16.258/2017.  Votaram de forma divergente os conselheiros José Ernane Santos e
Felipe Augusto Araújo Muniz, entendendo pela parcial procedência da autuação, reenquadran-
do a penalidade aplicada para a contida no artigo 123, VIII, item “L” da Lei 12.670/96. Decisão
nos termos do voto do conselheiro relator e em consonância com a manifestação do represen-
tante da Procuradoria-Geral do Estado. Mesmo regularmente intimada a empresa não enviou
representante legal  para realização de sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-
202322908 – RECORRENTE: ICA INDUSTRIA CEARENSE DE ALUMINIO LTDA – RECORRIDO: CÉ-
LULA DE JULGAMENTO DE 1ª  INSTÂNCIA –  CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA
CARVALHO GOMES. Decisão: a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários
resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e decidir da seguinte forma: 1. Quanto
ao argumento da recorrente de que os créditos eram legítimos e que houve apenas uma pos-
tergação no registro contábil quanto a esses créditos, afastado por unanimidade de votos, com
esteio no art. 51 da Lei nº 12.670/96, que prevê que o direito ao crédito está condicionado à
idoneidade da documentação e a escrituração nos prazos e condições estabelecidos pela legis-
lação. Ademais, restou demonstrado que a empresa creditou-se indevidamente de valores de
ICMS, sem que tenha realizado nenhum estorno nos meses subsequentes; 2. Quanto à solicita-
ção de reenquadramento da penalidade para a prevista no Art. 123, II, "a", c/c o Art. 123, § 5º,
I, da Lei 12.670/96, afastado por unanimidade de votos, pois a própria autuada informa que
aproveitou os créditos de ICMS, condição impeditiva à aplicação da minorante solicitada. 3. No
mérito, a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributário resolve, por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao Recurso Ordinário, ratificando a decisão exarada em ins-
tância singular de procedência da autuação, aplicando a penalidade capitulada no artigo 123,
II,  item “a”, da Lei 12.670/96, alterada pela Lei 16.258/17.  Decisão nos termos do voto do con-
selheiro relator e em consonância com a manifestação do representante da Procuradoria-Geral
do Estado. Mesmo regularmente intimada a empresa não enviou representante legal para rea-
lização de sustentação oral.  N  ada mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por encerrados
os trabalhos, tendo antes convocado os membros da Câmara para participarem da 32ª (trigési-
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ma segunda) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 22 (vinte e dois) do mês de julho do
corrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para constar, eu, Rodrigo Marinho de
Alencar, Secretário da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada
pela Presidente da Câmara de Julgamento.
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RODRIGO MARINHO DE 
ALENCAR:61355778328

Assinado de forma digital por 
RODRIGO MARINHO DE 
ALENCAR:61355778328 
Dados: 2025.07.28 16:36:31 -03'00'

ANTONIA HELENA 
TEIXEIRA 
GOMES:24728462315

Assinado de forma digital por 
ANTONIA HELENA TEIXEIRA 
GOMES:24728462315 
Dados: 2025.07.29 13:18:07 
-03'00'



                                                        Ata da 32ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 22 de julho de 2025.

 

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 32ª (TRIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2025.

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de julho do ano 2025, às 13h30min (treze horas e trinta minu -
tos), verificado o quórum regimental estabelecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 32ª (trigésima segunda) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Johnson Sá Ferreira, Paulo Sergio Teixeira
Sales, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, André Salgueiro Melo, José Ernane Santos e
Deyse Aguiar Lôbo Rocha. Ausente por motivo previamente justificado o representante legal da
Procuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, secretarian-
do os trabalhos, o Secretário Rodrigo Marinho De Alencar. Nesta data foi aprovada a ata da 31ª
sessão ordinária ocorrida em 18/07/2025. Iniciada a sessão, foram anunciados para aprovação
as Resoluções e despachos, anteriormente disponibilizados no google drive para apreciação,
referentes aos seguintes processos: 1/3686/2014, 1/3685/2014 – Conselheira Caroline Brito de
Lima Azevedo; 1/0350/2018 – Conselheiro José Ernane Santos;  1/1173/2018,  1/5278/2018,
1/5305/2018,  1/757/2016  –  Conselheiro  Johnson  Sá  Ferreira;  1/850/2020,  1/2761/2019,
1/5282/2018 – Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima. Na sequência a Sra. Pre-
sidente passou a Ordem do Dia, anunciando os seguintes processos para julgamento:  PROCES-
SO DE RECURSO Nº: NOR-202420985 – RECORRENTE: COMEXPORT TRADING COMERCIO EX-
TERIOR LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELA-
TOR – PAULO SÉRGIO TEIXEIRA SALES. Decisão:  a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário e deci-
dir da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento da parte de erro na metodologia de cálculo
aplicada, tendo em vista que diverge do cálculo do diferencial de alíquota de outras unidades
da Federação, afastado, por unanimidade de votos, considerando que os cálculos do diferencial
de alíquotas, bem como a proporcionalidade dos percentuais devidos a cada Estado aplicado
pelo agente autuante estão em consonância com as regras previstas no Convenio 93/2015, no
Decreto Estadual nº 33.327 de 2019, no Convênio ICMS n° 75/91, prorrogado pelo Convênio n°
133/2019, vigentes à época dos fatos geradores, bem como no Convênio ICMS 153/2015, o
qual concedia redução de base de cálculo para o item adquirido. Ademais, as legislações de ou-
tros estados apontadas pelo contribuinte na peça recursal não se aplicam à presente situação
em que a nota fiscal teve como destinatário pessoa jurídica não contribuinte do imposto; 2.
Quanto ao argumento de inconstitucionalidade do DIFAL exigido através do Convênio ICMS nº
93/2015, afastado, por unanimidade de votos, em razão da modulação dos efeitos na ADI nº
5469, Tema 1093 de repercussão geral, com aplicação a partir de 2022. Considerando que o
fato gerador ocorreu em 2020, não há impedimento para que o DIFAL seja cobrado com base
no Convênio nº 93/2015;  3. Quanto ao pedido de retroatividade benigna e cancelamento da
multa aplicada, afastado por unanimidade de votos, posto que, à época dos fatos geradores,
aplicava-se a sistemática prevista no Convênio ICMS 153/2015, pois a modulação dos efeitos na
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ADI nº 5469, repercussão geral, Tema 1093, produziu efeitos apenas a partir de 2022. Como o
fato gerador ocorreu em 2020, não há óbice à cobrança do DIFAL com base no Convênio nº
153/2015. 4. No mérito, a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributário resol-
ve, por unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso Ordinário, ratificando a decisão
exarada em instância singular de procedência da autuação, considerando que o agente do Fisco
efetuou o cálculo do diferencial de alíquotas de forma correta, em consonância com a legisla-
ção em vigor à época do fato gerador e aplicou a redução prevista no Convênio 75/1991 para o
bem adquirido (aeronave), com a identificação dos valores devidos ao Estado do Ceará, com
base no Convênio 153/2015, devendo ser aplicada a penalidade contida no artigo 123, I, item
“c”, da Lei 12.670/96, alterada pela Lei 13.418/03. Decisão nos termos do voto do conselheiro
relator. Mesmo regularmente intimada, a empresa recorrente não enviou representante legal
para realização de sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202323937 – RECOR-
RENTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO:
AMBOS - CONSELHEIRA RELATORA – GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA. Deci-
são: a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade
de votos, conhecer do Recurso Ordinário e decidir da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento
de nulidade do auto de infração por erros no lançamento posto que foi fundamentado em pre-
sunção, afastado por unanimidade de votos, considerando que a metodologia utilizada pela au-
toridade fiscal foi baseada no cruzamento de dados eletrônicos, procedimento amparado pela
legislação. Ademais, possíveis incongruências identificadas no levantamento são passiveis de
correção, não possuindo o condão de tornar nulo o auto de infração, visto que o julgador pode
efetuar os ajustes necessários durante o processo administrativo, conforme §7º, artigo 91, da
Lei 18.185/2022; 2. Quanto ao argumento de insubsistência da cobrança, em razão do cancela-
mento das notas fiscais, por ocasião das discussões e em decorrência da manifestação da con-
selheira Relatora e do conselheiro Johnson Sá Ferreira, os quais conferiram os dados constan-
tes nos sistemas corporativos da SEFAZ e constataram que parte das operações elencadas no
levantamento se referem à devoluções efetivamente efetuadas, a câmara entendeu, por unani-
midade de votos, acatar os resultados apresentados, com a exclusão requerida, o que foi pron-
tamente acatado também pela representante legal da autuada;  3. Quanto ao pedido de dili-
gência fiscal, afastado por unanimidade de votos, considerando desnecessária em razão das ex-
clusões já realizadas no levantamento pela relatora, as quais foram acatadas por unanimidade
pelos conselheiros e pela representante legal da autuada em sessão; 4. Quanto ao argumento
de caráter confiscatório da multa, afastado por unanimidade de votos, posto que não compete
a este órgão de julgamento a análise referente a constitucionalidade de ato normativo, confor-
me Súmula 11 do CONAT; 5. Quanto ao argumento de inexistência de dano ao Erário, afastado
por unanimidade de votos, considerando que em matéria tributária a responsabilidade é obje-
tiva e independe de intenção do sujeito passivo; 6. No mérito, a 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Recursos Tributário resolve, por unanimidade de votos, negar provimento ao Ree-
xame Necessário e dar parcial provimento ao Recurso Ordinário, mantendo a decisão exarada
em primeira instância de parcial procedência da autuação, todavia, acatando as exclusões reali-
zadas pelo conselheiro Johnson Sá Ferreira, apresentados em sessão, devendo ser aplicada a
penalidade contida no artigo 123, III, “m”, da Lei 12.670/96, alterada pela Lei 16.258/2017. De-
cisão nos termos do voto da conselheira relatora. Apresentou sustentação oral a representante
legal da autuada, Dra. Gabriela Lins.  PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202323939 – RECOR-
RENTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO:
AMBOS - CONSELHEIRO RELATOR – ANDRÉ SALGUEIRO MELO. Decisão: a 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do
Recurso Ordinário e decidir da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento de nulidade do auto
de infração por erros no lançamento posto que foi fundamentado em presunção, afastado por
unanimidade de votos, posto que metodologia utilizada pela autoridade fiscal foi baseada no
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cruzamento de dados eletrônicos, procedimento amparado pela legislação. Ademais, possíveis
incongruências são passiveis de correção, não possuindo o condão de tornar nulo o auto de in-
fração, visto que o julgador pode efetuar os ajustes necessários durante o processo administra-
tivo, conforme §7º, artigo 91, da Lei 18.185/2022; 2. Por ocasião das discussões, considerando
que o conselheiro Johnson Sá Ferreira apresentou planilha demonstrativa com a constatação
de que algumas operações foram desfeitas e, tendo em vista que nem os conselheiros ou a par-
te recorrente tomou conhecimento quanto aos resultados, a 3ª Câmara de Julgamento do Con-
selho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, converter o curso do julga-
mento em Diligência Procedimental, dando um prazo de dez dias a contar da intimação, para
que a parte  tome conhecimento das exclusões efetuadas  e possa apresentar  manifestação
acerca dos dados apresentados. PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202323940 – RECORRENTE:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: GRUPO CASAS BAHIA S.A - CONSE-
LHEIRO RELATOR – JOHNSON SÁ FERREIRA. Decisão: a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Reexame Necessário e
no mérito resolve, por unanimidade de votos, negar provimento ao Reexame Necessário, ratifi-
cando a decisão exarada em instância singular de improcedência da autuação, entretanto por
fundamentação diversa, posto ter restado comprovado nos autos que ocorreu a correta escri-
turação das notas, recolhimento do imposto, não justificando a acusação quanto a inidoneida-
de dos documentos, objeto da autuação. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator. A
representante legal da autuada, Dra. Gabriela Lins, acompanhou o julgamento por meio de vi -
deoconferência. PROCESSO DE RECURSO Nº: NOR-202323944 – RECORRENTE: CÉLULA DE JUL-
GAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: GRUPO CASAS BAHIA S.A - CONSELHEIRA RELA-
TORA – DEYSE AGUIAR LÔBO ROCHA. Decisão: a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Re-
cursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Reexame Necessário e no
mérito resolve, por unanimidade de votos, negar provimento ao Reexame Necessário, ratifican-
do a decisão exarada em instância singular de improcedência da autuação, entretanto por fun-
damentação diversa, posto ter restado comprovado nos autos que ocorreu a correta escritura-
ção das notas, recolhimento do imposto, não justificando a acusação quanto a inidoneidade
dos documentos, objeto da autuação. Decisão nos termos do voto da conselheira relatora. A
representante legal da autuada, Dra. Gabriela Lins, acompanhou o julgamento por meio de vi -
deoconferência.  N  ada mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por encerrados os traba-
lhos. Para constar, eu, Rodrigo Marinho de Alencar, Secretário da 3ª Câmara, lavrei a presente
ata que vai por mim subscrita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                               RODRIGO MARINHO DE ALENCAR
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                            SECRETÁRIO DA 3ª CÂMARA
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